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Esse é o pensamento de 
muitas pessoas toda vez que che-
ga janeiro. 

Renovar propósitos e idéias 
sempre será atitude saudável. Afi-
nal, rever posições pode significar 
o atalho para o sucesso que de-
sejamos! 

Por isso, é importante refletir 
sobre o que queremos para o nos-
so futuro pessoal e profissional. 

Rever velhos conceitos e es-
tabelecer uma meta com objeti-
vos claros, estes são os primeiros 
passos no rumo do sucesso. 

A partir do momento em 
que você cria seu plano de ação, 
fica muito mais fácil orientar atitu-
des, distribuir recursos e estabele-
cer prioridades. 

Por isso, ao planejar o de-
sempenho do seu TD & PJ para 
1997 - ano da sua grande virada 
profissional - tudo isso pode servir 
de base. Faça desse lema a sua 
verdade! 

Comece revendo informa-
ções que recebeu, não só do Ins-
tituto. Coloque-as frente às expe-
riências havidas durante o ano. 
Faça um balanço do que foi posi-
tivo e do que não foi. 

Veja as malas diretas, carta-
zes, folhetos explicativos e demais 
materiais como idéias daquilo que 
pode ser feito e use a sua criativi-
dade. Releia, por exemplo, a ma-
téria publicada na edição ng 61 
sob o título "Quando se pensa que 
nada mais há para ser feito...", e, 
em seguida, no n 9  63, "Reflita e 
Mude. Definitivamente!!!". 

TD & PJ requer cuidados es- 

pecíficos no serviço que presta à 
coletividade. Com  uma preocu-
pação adicional: os Serviços Re-
gistrais e Notariais desfrutam de 
imagem pouco positiva, que tem 
sido constantemente alimentada 
pela imprensa com reportagens 
nem sempre felizes. 

Como delegado do Poder 
Público você tem o dever de pro-
var o contrário, através de atitu-
des positivas, que funcionem 
como atestados do seu desempe-
nho e do respeito com que trata 
a delegação que recebeu. Assim, 
você conquista seus usuários e dá 
força à nossa Classe! 

O cliente é, na verdade, a 
nossa razão de ser. Para ele e por 
ele trabalhamos. Por isso é preciso 
lutar muito não só para satisfozê-
lo, para atendê-lo em suas expec-
tativas, mas também para encon-
trar meios de superá-las a qual-
quer custo. 

Não se esqueça de que o 
serviço prestado pelos Registros 
Públicos é basicamente o mesmo. 
Assim, o que você deve perseguir 
é a maneira mais eficiente de 
executá-lo. 

Com quem você deve con-
tar para melhorar? 

Em primeiro lugar, com seus 
próprios funcionários. Na atualida-
de, os funcionários de qualquer 
empresa são encarados como 
valiosos colaboradores. Eles preci-
sam ser estimulados a crescer, 
através de desafios maiores do 
que aqueles ligados às tarefas de 
rotina. 

Incentive seus funcionários 

a tomar parte de reuniões, por 
exemplo. Eles vão surpreendê-lo 
com suas críticas e criatividade. 
Esse potencial pode e deve ser 
aproveitado, sempre que possível, 
na soiuçõo de problemas. 

O lRTDPJBsit. tem se esfor-
çado para ser também uma fon-
te de informação e atualização 
no sentido de fazê-lo crescer pro-
fissionalmente, através de todo o 
material que divulgou e distribuiu. 

Outra oportunidade singu-
lar para somar vaiiosas informa-
ções, reciclar-se, e se armar para 
o sucesso será dada pelo III Con-
gresso Brasileiro de Títulos e Docu-
mentos e de Pessoas Jurídicas. 

Nele estarão reunidos todos 
os ingredientes necessários para 
aqueies que querem efetivamen-
te uma vida nova no ano novo. 

Por isso temos repetido que 
1997 será o ano da sua grande vi-
rada profissional. 

Ainda que aiguns conside-
rem como despesa a participa-
ção em congressos, reuniões, etc., 
é forçoso reconhecer que você 
não tem nenhuma outra alterna-
tiva para discutir seu dia-a-dia. 
Portanto, transforme a palavra 

em investimento do mais 
aito valor. Somente assim você 
cresce profissionalmente, se aper-
feiçoa e faz melhorar o conceito 
que sua comunidade tem de 
você. 

Vamos lá! Renove-se e dê 
ao seu ano novo uma vida verda-
deiramente nova. 

José Maria Siviero 
presidente 
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A pedido do nos-
so Instituto, os advoga-
dos Antônio Herance Fi-
lho e Rubens Harumy 
Kamoi entraram com um 
pedido de revisão junto 
à Receita Federal, em 
virtude dos problemas 
enfrentados por inúme-
ros TDs no preenchimen-
to da DOl - Declaração 
de Operações Imobiliá-
rias. 

Durante algum 
tempo foram coletadas 
as sugestões e propostas 
de muitos de nossos co-
legas, que relataram os 
dissabores causados pe-
las devoluções dos for-
mulários encaminhados 
à Receita Federal. 

Dependendo do 
funcionário da Receita, 
os formulários eram de-
volvidos sob a alegação 
do não preenchimento 
de alguns dos campos 
de informações daque-
le documento. 

Tentando solucio-
nar o impasse, nossa Di-
retoria adotou uma série 
de providências, que in-
cluíram até visitas e reu-
niôes com a Receita Fe-
deral. 

Finalmente, a de-
cisão tomada foi a de 
contratar o escritório de 
advocacia, com a finali-
dade de instaurar pro- 

cesso administrativo com 
o objetivo de rever as 
normas e instruções de 
preenchimento da DOl. 

Do andamento e 

das providências adota-
das pela Receita Federal 
estaremos dando notícia 
nas próximas edições 
deste RTD Brasil. 

Colega de Santos, SP, 
personaliza folheto. 

Antônio Carlos Cardoso de tendo até o logotipo do seu 
Jesus é sócio do Instituto desde a TD & PJ em ouro, Antônio Car -
primeira gestão, tendo parlicipa-  los mostra quanto tem apos-
do, inclusive, dos Congressos. tado em nosso trabalho... 

Acostumado a receber o e se dado bem com Isso!!! 
material do Instituto, ele agora re-  Ao lado a reprodu-
solveu personalizar, em alto estilo, ção da primeira e da última 
a sua mala-direta, tomando como página desse belo trabalho 
base a peça promocional "o se-  que recebemos. 
guro morreu de velho”. 	 Parabéns, Antônio 

Produzida em duas cores e Carlos e bola prá frente! 
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Em busca de normas 

de flOVørflbr0 de 

t Dl Congresso Brasileiro 
de Títulos e Documentos 
e de Pessoas Jurídicas 

- __v" 

para uso da ~tu ética 
Protocolado CG n 9  4.268/96 
- Capital 
39 Serviço de Registro de li-
tulos e Documentos e Regis-
tro Civil das Pessoas JurídI-
cas 
Exmo. Sr. Corregedor Geral 
da Justiça: 

Trata-se de expedien-
te instaurado por provoca-
ção do Oficial do 39  Regis-
tro de Títulos e Documentos 
da Capital, José Maria Sivi-
ero, para verificação da 
possibilidade de regula-
mentação. pelas Normas 
de Serviço da Egrégia Cor-
regedoria Geral da Justiça, 
do uso da gravação digital 
de dados, em discos áticos, 
como forma de alternativa 
ao arquivamento de papéis 
ou à microfilmagem. 

Veio para os autos a 
legislação sobre microfilme 
e prospecto oferecido pela 
empresa Up Date acerca 
do "arquivamento eletrôni-
co de documentos através 
de imagens digitais em mV-
dias ópticas'. 

E o relatório. Opino. 
Atendendo à deter-

minação de fls. 5, o promo-
vente ofereceu esclareci-
mentos sobre sua preten-
são, consubstanciados nos 
tens 1 a 3 de fls. 11, que 
chamou de 'etapas de le-
galização do disco óptico e 
a expedição de cópias au- 
tenticadas'. 

Conforme então se 
observa, a pretensão do 
ilustre Oficial do 3 9  RTD é da 
regulamentação da recep-
ção de dois exemplares de 
disco ótico, acompanha-
dos de termo de abertura, 
conteúdo e encerramento, 
e de responsabilidade da 
empresa que tenha realiza-
do a gravação. Após verifi-
cação, far-se-ía o registro 
em Títulos e Documentos, 
gerando um único número 
de protocolo. DevolvIdos os 
termos registrados à parte, 
arquivar-se-iam os discos. A 
partir destes discos poderi-
am ser extraídas cópias au- 

tenticadas para os Interes-
sados. 

1. Viabilidade técnica 
do armazenamerifo digitgi 
de dados 

Primeiramente, vê-se a 
necessidade de se fazerem 
algumas observações sobre 
o que seja a tecnologia a 
ser utilizada, sem qualquer 
pretensão de adentrar à 
área da técnica informáti-
ca ou em seu vocabulário 
específico. 

Arquivamento eletrô-
nico significa a armazena-
gem de documentos em sis-
temas de computador, sob 
a forma de dados. Grava-
se o documento sob a for-
ma digital, isto é, em códi-
gos que são processados 
eletronicamente. Isto é o 
que ocorre com qualquer 
documento que seja produ-
zido diretamente num com-
putador, como um texto, 
por exemplo. 

Quando se trata de 
um documento original-
mente feito em papel, ou 
outro meio físico, igualmen-
te é possível o armazena-
menfo em computadores, 
fazendo-se também a trans-
formação para a forma di-
gital. Isto se faz captando-
se a imagem daquele do-
cumento com equipamen-
tos próprios, chamados 
`scanners. Tais equipamen-
tos funcionam como se fos-
sem máquinas xerocopia-
doras, porém, ao invés de 
reproduzir em papel a có-
pia do documento, a ima-
gem digital do documento 
é transmitida para o com-
putador, e lá é armazena-
da. 

Uma vez transformada 
a infõrm ação para o forma-
to digital, pode esta infor-
mação ser armazenada 
tanto no disco rígido do 
computador, como em dis-
quetes, ambos meios mag-
néticos, entre outros simila-
res, quanto em meios áti-
cos. 

Os meios óficos, que 

têm como principais repre-
sentantes os conhecidos 
CDs musicais (compact 
disks), utilizam gravação à 
'laser'. Igualmente são mei-
os óticos os CD-ROM, tam-
bém compact disks, mas 
para leitura de dados em 
computador, também já 
bastante popularizados. 

A ampliação da utili-
dade destes últimos vêm se 
dando com os DC-R, que 
são os compact disks gravá-
veis. 

Trata-se de tecnologia 
emergente, na medida em 
que se apresenta ela como 
forma cada vez mais bara-
ta de armazenamenfo de 
dados. Por outro lado, o ar-
mazenamento das informa-
ções é mais eficiente, isto 
porque, como o formato é 
digital, isto é, codificado, 
não há desgaste com o 
tempo, ou perda da quali-
dade (Só o meio físico em 
que a informação está gra-
vada hoje pode sofrer tais 
efeitos). A imagem de um 
documento gravado hoje 
poderá ser recuperada da-
qui a décadas sem qual-
quer modificação, o que 
não ocorre com os originais 
em papel, e nem com os 
microfilmes. 

Finalmente, a recupe-
ração dos dados é igual-
mente mais eficiente do 
que em sistemas tradicio-
nais. Como a capacidade 
de arquivamento é excep-
cionalmente grande - po-
dem caber, por exemplo, 
30.000 documentos em um 
único disco - a pesquisa se 
faz de maneira concentra-
da, além do que, conta ela 
com as poderosas ferra-
mentas dos computadores. 

2. Viabilidade leggjp 
armazenamento digital de 
dados 

Sobre a pretensão do 
promovente deste expedi-
ente, de pronto se pode 
dizer que seja incabível a 
regulamentação. 

Segundo o que pro- 

põe, particulares promove-
riam a redução de seus ar-
quivos de papéis a discos 
óticos. Levariam duas vias 
destes discos com termos a 
eles referentes ao Serviço 
de Títulos e Documentos 
para que obtivessem o re-
gistro que permitiria a extra-
ção de cópias com auten-
ticação. 

Ocorre que, por esta 
forma, o registrador não te-
ria nenhum controle sobre a 
correspondência entre con-
teúdo dos discos e os docu-
mentos originais. Pouco im-
porta que a digitalização 
tenha sido feita por empre-
sa que subscrevesse termo 
de responsabilidade. A situ-
ação seria equivalente a 
qualquer particular levar a 
registro cópias simples de 
seus documentos e preten-
der o registro com valor 
igual ao do original, medi-
ante assinatura de termo de 
responsabilidade. 

Como poderia o regis-
trador autenticar cópias 
destas cópias? Como po-
deria afirmar que conferem 
com o original, com a fé 
pública que detém, sem 
que tenha lido acesso a tais 
documentos? 

Poder-se-ía argumen-
tar que nas Normas de Ser-
viço da Corregedoria Geral 
da Justiça, no Capítulo XIX, 
item 51, existe previsão de 
autenticação de microfil-
mes apresentados por par-
ticulares. Ocorre que, de 
qualquer forma, para que 
este filme tenha validade 
legal somente poderia ter 
sido produzido por empre-
sas que tivessem registro 
para este fim perante o Mi-
nistério da Justiça, nos ter-
mos do parágrafo único, do 
artigo 15. do Decreto 1.799/ 
96: 'Para exercer a ativida-
de de micro filmagem de 
documentos, as empresas e 
cartórios a que se refere o 
artigo, além da legislação 
a que estão sujeitos, deve-
rão requerer registro no Mi- 

RTDBrasiI 	 375 



de novemb'o cre  1997 
 

III Congresso Brasileiro '. 
( de Títulos e Documentos ) 

1 a m e n t a r, e de Pessoas Juridícas 
nesta esfera, - 

nistório da Justiça e sujeitar-
se à fiscalização que por 
este será exercida quanto 
ao cumprimento do dispos-
to no presente Decreto". 

Consideradas as con-
veniências já comentadas 
acima, do armazenamento 
digital de dados em meio 
ótico, poder-se-ía analisar 
eventual alternativa para 
permitir o emprego desta 
tecnologia, de forma diver-
sa daquela proposta pelo 
ilustre Oficial do 32 RTD. En-
tretanto, não se vê possibili-
dade de alcance de tal 
objetivo por via de regula-
mentação administrativa 
pela Egrégia Corregedoria 
Geral da Justiça. 

Ponto de partida para 
a normatização do armaze-
namento eletrônico de do-
cumentos poderia ser en-
contrado na legislação do 
microfilme. A busca de um 
paralelo para os discos áti-
cos, todavia, é infrutTfera. 

E certo que a Lei 8.935, 
de 18 de novembro de  

1994, que dispõe sobre o 
serviço notarial e de regis-
tro, prevê em seu artigo 41 
a possibilidade de utiliza-
ção, pelos notários e ofici-
ais de registro, independen-
temente de autorização, 
de sistemas de computa-
ção, discos áticos ou outros 
meios de reprodução, para 
a organização e execução 
de seus serviços. 

Na mesma linha, o ar-
tigo 42 determina a utiliza-
ção de processos que faci-
litem as buscas de papéis 
arquivados. 

A autorização legal 
para o emprego de tais tec-
nologias no serviço notarial 
e de registro, entretanto, 
não confere valor de origi-
nal aos documentos arqui-
vados em discos áticos. O 
documento microfilmado 
tem valor de original, mas 
porque existe Lei Federal 
que assim o garante (Lei 
5.433. de 8 de maio de 1968, 
regulamentada pelo De-
creto 1.799, de 30 de janei- 

rode 1996). 
Dispõe o artigo 1 9 , da 

Lei 5.433/68 que: "Os micro-
filmes de que trata esta lei, 
assim como as certidões, 
traslados e as cópias foto-
gráficas obtidas diretamen-
te das filmes produzírão os 
mesmos efeitos legais dos 
documentos originais em 
juízo ou fora dele". 

Necessário seriam es-
tatutos federais equivalen-
tes para dar o mesmo valor 
legal às imagens digitaliza-
das de documentos, o que 
não pode ser obtido por 
norma administrativa. 

Deste modo, admissí-
vel é a utilização de discos 
áticos pelo serviço notarial 
e de registro, mas apenas 
na organização e execu-
ção de suas atividades, sem 
que se pretenda dar valor 
de original às cópias de 
documentos armazenadas 
nesse meio. 

Opino, pois, pelo não 
acolhimento de sugestão 
do ilustre Oficial de se regu- 

o armazena- 
mento de docu- 
mentos em discos áticos 
com valor equivalente ao 
do original. 

E o parecer que, res-
peitosamente, submeto à 
elevada consideração de 
Vossa Excelência. 

Sub censura. 
São Paulo, 20 de de-

zembro de 1996. 
Antônio Carlos Alves 

Braga Júnior, Juiz Auxiliar da 
Corregedoria 
Decisão 

Aprovo o parecer do 
MM. Juiz Auxiliar e, por seus 
fundamentos, que adoto, 
indefiro pedido de fis. 2/4. 

Dê-se ciência ao inte-
ressado. 

Publique-se, inclusive o 
parecer. 

São Paulo. 24 de de-
zembrode 1996. 

Márcio Martins Boni-
lha, Corregedor Geral da 
Justiça. 

publicado no Diano Oficial 27.12.96 

CONSULTA 

'Tendo recebido 
para registro um instrumen-
to particular de Constitui-
ção de Sociedade Civil por 
Quotas de Responsabilida-
de Limitada, cuja cápia se-
gue anexa, e, tendo dúvida 
quanto a capacidade de 
três sácias de celebrar o re-
ferido contrato, por serem  

menores impúberes, gosta-
ria de uma orientação des-
se Instituto, se devo ou não 
levar a registro, embora es-
tejam representados por 
seu pai. 

Adilson Renê Ribeiro 
Teixeira. Titular do Registro 
de Pessoas Jurídicas de 
Uruguaiana, RS, 

RESPOSTA 

De acordo com 
o art. 308, do Código Co-
mercial Brasileiro, o menor 
- púbere ou impúbere - 
não pode fazer parte de 
sociedade, na condição 
de sócio quotista. Nem 
mesmo com autorização 
judicial, ressalvada a hi-
pótese de menor púbere 
legitimamente emanci-
pado (item 1, art. 92, do 
Código Civil Brasileiro). 

Mesmo existindo 
argumentos antagônicos 
em relação ao arfigo ci-
tado, merece destaque 
decisão do Pleno do Su-
premo Tribunal Federal, 
no Recurso E.xlraordinário 
n2  82.433-SP, de 26.05.76, 
Relator Ministro Xavier de 
Albuquerque, publicada 
no DJU de 08.07.76, pági-
na 5.729, unânime. Essa 
decisão deixou claro que 
é totalmente admissível a 
participação de meno-
res, na condição apenas  

de quotistas, com capital 
integralizado e sem po-
deres de gerência. 

Hoje, as Juntas 
Comerciais do País acei-
tam e arquivam os con-
tratos sociais em que figu-
rem menores impúberes. 
No caso de contratos em 
que apareçam menores 
púberes, é exigida a 
emancipação, especial-
mente quando for esta-
belecida a participação 
na administração da so-
ciedade. 

lsto posto, e não 
havendo, na área de Re-
gistro Civil das Pessoas Ju-
rídicas, normas específi-
cas para a regulamenta-
ção da matéria, aceita-
se, por analogia, o proce-
dimento corrente nas 
Juntas Comerciais, bem 
como a decisão supraci-
tada da augusta Corte, 
posto que a jurisprudên-
cia é também fonte de 
Direito. 

PARTICIPAÇÃO 

DO MENOR 

IMPUBERE EM 

SOCIEDADE 
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